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TERMO DE APOSTILAMENTO 01/2024 

 
 

Primeiro Termo de Apostilamento ao 
Contrato de nº 12/2024 celebrado entre o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus 
Porto Alegre e a empresa MR REFORMAS E 
REPAROS LTDA. 

 
Aos 11 dias do mês de março do ano de 2024, o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Porto Alegre, CNPJ 
10.637.926/0003-08, sediado na Av. Coronel Vicente 281, Bairro Centro, CEP:90.030-
041, na cidade de Porto Alegre – RS, doravante denominada apenas CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Diretor-geral do Campus Porto Alegre, Sr. Sérgio Wesner 
Viana, e a empresa MR REFORMAS E REPAROS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº 50.842.724/0001-50, sediada na Rua Palmares, 514, Bairro Querência - 
Viamão/RS, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
Vanderson Fabiano da Rosa Mathias, ambos qualificados no contrato original, têm entre 
si, como justo e acordado, apostilar o contrato firmado na data de 01 de março de 2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Termo de Apostilamento a correção de erro material 
do Contrato n. 12/2024, conforme segue: 

1.1.1 Onde se lê:   

“CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 
92, XII)” 

“10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.” 

Leia-se:  

“CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 
92, XII)” 

“10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos 
moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade 
seguro garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato.” 
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“10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice 
deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 
(noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor  mesmo que o contratado não pague o 
prêmio nas datas convencionadas.” 

“10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as 
modificações referentes à vigência do contrato principal mediante 
a emissão do respectivo endosso pela seguradora.” 

“10.4.Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia 
na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as 
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.10 deste contrato.” 

“10.5.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 
inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 
pela Administração.” 

“10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de:  

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 
contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas;  

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela 
Administração à contratada; e   

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer 
natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, 
quando couber.” 

“10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no item 11.11, observada a 
legislação que rege a matéria.”  

“10.8.A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do 
contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 
com correção monetária.” 

“10.9.Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 
devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
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pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.” 

“10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, 
deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil.” 

“10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação 
de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, 
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.” 

“10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 
em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a 
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada.” 

“10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na 
legislação que rege a matéria.” 

“10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá 
ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).” 

“10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o 
sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de 
abril de 2022.” 

“10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, 
carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;” 

“10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva 
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente.” 
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“10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.”  

“10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer 
tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.” 

“10.18.A garantia de execução é independente de eventual 
garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo 
de Referência.” 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 A alteração da Cláusula Décima é necessária para correção de erro material 
do Contrato, visando a vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que na 
Minuta de Contrato, anexa ao Termo de Referência da Dispensa de Licitação n. 
252/2023, consta o texto transcrito acima. 

  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

 3.1 Ficam mantidas as demais obrigações estabelecidas no Contrato n. 
12/2024, não alteradas pelo presente Termo de Apostilamento. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

E assim, por estarem justas e acertadas, assinam o presente Termo de Apostilamento, 
digitalmente. 
 
 
 
Sérgio Wesner Viana   Vanderson Fabiano da Rosa Mathias 
Diretor-geral     Representante Legal 
Portaria 140/2024    MR Reformas e Reparos Ltda 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
Verônica Gobbo    Thaís Carlesso Dutra da Silva 
SIAPE 1893399    SIAPE 3894194 


